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PREÂMBULO 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP E LICITAÇÃO PRIORITÁRIA PARA ME/EPP SEDIADAS 

REGIONALMENTE E LOCAIS, NOS ITENS ATÉ R$ 80.000,00 CONFORME DECRETO MUNICIPAL 

Nº33/2025, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 046/2026 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n.º 014/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA SESSÃO 05/11/2026 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO  DA 

PROPOSTA: 

 

05/11/2026 às 09:00 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 05/11/2026 às 09:00 

TIPO DE DISPUTA Aberto 

LOCAL/SÍTIO https://licitar.digital/  

https://transparencia.saojosedodivino.mg.gov.br  

 

 

 

REGÊNCIA: 

O PRESENTE CERTAME SERÁ REGIDO PELA LEI 

FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, 

REGULAMENTA DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL 

14.133/2021, CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR 

MENOR PREÇO, NA FORMA ELETRÔNICA, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 DE 14 DE DEZEMBRO  

DE 

2.006  E  POSTERIORES ALTERAÇÕES E DEMAIS 

CONDIÇÕES FIXADAS NESTE EDITAL. 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 

O Município de São José do Divino – Estado de Minas Gerais, através de sua 
Pregoeira, no uso das suas atribuições legais, por meio da utilização de recursos da 
tecnologia da informação – INTERNET, torna público que realizará procedimento 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos abaixo: 

https://licitar.digital/
https://transparencia.sobralia.mg.gov.br/


 

Página 2 de 71 

 

 

 

 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E 

PERMANENTESPARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ODONTOLÓGICOS ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE 

ENDODONTIA, PERIODONTIA E CIRURGIAS ORAIS 

MENORES E SIMPLES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DO DIVINO - MG, NO ÂMBITO DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE, EM CONFORMIDADE 

COM AS DIRETRIZES DA PORTARIA GM/MS Nº 751, 

DE 15 DE JUNHO DE 2023 E DO PROGRAMA SESB – 

SERVIÇO DE ESPECIALIDADES EM SAÚDE BUCAL. 

 

PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 

E-mail: licitacao2124sjd@gmail.com 

 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: LINK 
https://transparencia.saojosedodivino.mg.gov.b

r licitacao2124sjd@gmail.com  

https://transparencia.sobralia.mg.gov.br/
https://transparencia.sobralia.mg.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO/MG, por meio do setor de licitações 

e compras, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a Aquisição de materiais de consumo e 

permanentes para prestação de serviços odontológicos especializados nas áreas de Endodontia, 

Periodontia e Cirurgias Orais Menores e Simples, destinados ao atendimento da população do 

Município de São José do Divino - MG, no âmbito da Atenção Primária a Saúde, em conformidade 

com as diretrizes da Portaria GM/MS nº 751, de 15 de junho de 2023 e do Programa SESB – Serviço 

de Especialidades em Saúde Bucal, que será regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 

2021, Lei Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações, Decreto 

Municipal nº33/2025 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: As consultas ao Edital devem ser realizadas diretamente ao 

Setor de Licitações, localizado a Praça Jurandir José Duarte, 100- Centro, SÃO JOSÉ DO DIVINO/MG, 

pelo Telefone FONE: (33) 3582-1114, pelo e-mail licitacao2124sjd@gmail.com, ou pelos sítio  

https://licitar.digital/  https://transparencia.saojosedodivino.mg.gov.brlicitacoes/  

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local/sítio anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação da Pregoeira em contrário. 

 

No que se refere aos itens cujos valores sejam inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com vistas 

à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional de que trata o caput 

do art. 47 da Lei Complementar 123/06, com redação dada pela Lei Complementar 147/2014, este 

processo licitatório será EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

E PRIORITÁRIO PARA EMPRESAS SEDIADAS LOCAL OU REGIONALMENTE nos limites geográficos 

estabelecidos no Decreto Municipal nº33/2025, (transcrito em anexo ao edital), que regulamenta a 

https://licitar.digital/
https://transparencia.sobralia.mg.gov.br/licitacoes/
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prioridade na participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a Aquisição de materiais de consumo e permanentes para 

prestação de serviços odontológicos especializados nas áreas de Endodontia, Periodontia e Cirurgias 

Orais Menores e Simples, destinados ao atendimento da população do Município de São José do 

Divino - MG, no âmbito da Atenção Primária a Saúde, em conformidade com as diretrizes da Portaria 

GM/MS nº 751, de 15 de junho de 2023 e do Programa SESB – Serviço de Especialidades em Saúde 

Bucal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sítio 

licitar digital e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

 

2  – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, os trabalhos serão 

conduzidos pela Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados por meio do sítio: 

https://licitar.digital/ . 

2.2 - O pregão eletrônico será regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021,  Lei 

Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. 

2.3 - O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de exclusividade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério do 

desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

2.4 - Este Edital segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

3  – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados (pessoa jurídica) do ramo de atividade 

pertinente e compatível ao objeto da aquisição que atenda todas as exigências do presente Edital e 

seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação da proposta. 

3.1.1. Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas previamente cadastradas e 

credenciados perante o sistema eletrônico provido pelo Licitar Digital, por meio do sítio: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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https://licitar.digital/ . 

3.1.2 - Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam cadastrados no Licitar 

Digital poderão providenciar o cadastramento pelo site https://licitar.digital/ . 

3.2 - Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 

tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.3 - Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.1 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.2 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

3.3.3 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.4 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.6 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.7 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.4 - O impedimento de que trata o item 3.3.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.3.1 e 3.3.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7 - O disposto nos itens 3.3.1 e 3.3.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8 - A vedação de que trata o item 3.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4  – DA CONDUÇÃO DO CERTAME: 

4.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira Sra. Mirely Martins de Paiva Reis, nos termos do 

artigo 8º, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1 - Conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

4.1.2 - Dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação. 

 

5  - DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O credenciamento junto ao provedor do sistema https://licitar.digital/ , implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no portal 

https://licitar.digital/  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

5.3.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

6  - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

6.1 - O valor total estimado para a presente aquisição e de R$499.701,41 (quatrocentos e noventa e 

nove mil e setecentos e um reais e quarenta e um centavos), tem como parâmetro de preços o 

constante dos autos, aferido conforme portal nacional de contratações públicas. 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

preço ou o percentual de desconto com a descrição do objeto ofertado e do preço ofertado, com as 

características mínimas e quantidades estipuladas no termo referência, até a data e hora marcadas 

para abertura da sessão quando, então, se encerrará a fase de recebimento de propostas. 

7.2 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.2.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

7.2.2 - Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

(conforme preceitua o Artigo 63, inciso I, da Lei N.º 14.133/2021. 

7.2.3 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, 014XIII, da Constituição; 

7.2.4 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.2.5 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.5 - A falsidade da declaração de que trata os itens 7.2 ou 7.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.6 - No campo destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a licitante deverá informar os 

dados complementares e singulares que o caracterizam, quando for o caso, não se admitindo a mera 

cópia do descritivo indicado no termo referência, ficando a licitante sujeita a desclassificação. 

7.7 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta. 

7.8 - Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no 

Anexo I – Termo Referência e seus anexos. 

7.9 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

7.10 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

7.11 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.12 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

7.12.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

7.12.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.13 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.13.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

7.13.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.14 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 7.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

7.15 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

7.16 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os 

licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.9 - O licitante poderá solicitar a exclusão dos seus lances a qualquer momento durante a disputa 

e quantas vezes julgar necessário. 

8.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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8.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

8.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “Aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final . 

8.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

8.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final. 

8.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 
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8.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

8.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.13.6 - Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

8.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

8.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17 - No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo
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de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta ou 

manter o preço registrado. 

8.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa Aberto. 

8.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.21.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.21.2. - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.21.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2 - empresas brasileiras; 

8.21.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.22.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.22.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
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demais licitantes. 

8.22.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.22.4 - A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

8.22.5 - É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.23 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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9- DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

3.3 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos cadastros Federal, Estadual e Municipal. 

9.2 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas 

9.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 7.4 deste edital. 

9.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 do Decreto Municipal nº 130, de 29 de dezembro 

de 2023. 

9.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.6 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

pregoeira, que comprove: 

9.6.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.6.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.7 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.7.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

9.7.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
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planilha anexa ao Edital; 

9.7.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

9.7.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

9.9 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.9.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- 

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.10 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

9.10.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.10.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9.11 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.12 - Caso o Termo Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo Referência, sob pena de não aceitação 
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da proposta. 

9.13 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.14 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.15 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

9.16 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo Referência. 

 

10– DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1 - Os documentos previstos neste Item, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 - Encerrada a fase de julgamento, a pregoeira convocará a licitante vencedora para, no prazo 

mínimo de 1 (uma) hora, prorrogáveis por igual período, apresentar a documentação de habilitação, 

conforme itens seguintes deste edital. 

10.2.1 - A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela pregoeira ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir; ou 

b) de ofício, a critério da pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta. 

10.3 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

10.3.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.3.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

10.4 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

10.4.1 - Na hipótese do Item 10.7, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 

qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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10.5 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que são emitidos somente em nome da matriz. 

10.6 - A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.7 - A documentação de habilitação deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais 

dizem respeito a: 

 

10.8 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.8.1 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.8.2 – Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

10.8.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

10.8.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.8.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

10.8.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário; 

10.8.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física; 

10.8.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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10.9 – DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

10.9.2 -Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

10.9.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual relativa à sede do licitante. 

10.9.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal relativa à sede do licitante. 

10.9.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

10.9.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.10 – DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 10.10.1- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, conforme exigência legal; 

 10.10.2- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

10.11– DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.11.1 - Licença sanitária municipal ou estadual, para exercer a atividade de comercialização e venda 

de correlatos e/ou produtos para saúde, ou cópia da publicação no Diário Oficial da União com prazo 

para comercialização – legível. 

 

10.12 – DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS: 

a) declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso 014XIII, da Constituição Federal/1988, 

e art. 68, inciso VI, da Lei n. 14.133/2021; 

b) declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos 

inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021; 

c) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do art. 63 da Lei n. 

14.333/2021;Declaração de inexistência de fatos impeditivos de participação em licitação. (modelo 
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Anexo III). 

10.10.1  - A documentação elencada no item 10.15 desta Cláusula deverá ser formalizada em 

campo próprio no sistema https://licitar.digital/ onde será realizada a licitação e as demais 

apresentadas junto com as documentações de habilitação. 

10.10.2 - O descumprimento das exigências contidas nesta cláusula determinará a inabilitação da 

licitante. 

10.10.3 - As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação arrolada nesta cláusula, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

10.10.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

10.10.3.1.1 - O prazo de que trata o subitem 10.15.3.1 poderá ser prorrogado, por igual prazo, a 

critério da Administração, nos termos do Decreto n. 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

10.10.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 10.15.3.1 e 

10.15.3.1.1 desta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção 

prevista neste edital e em lei, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a formalização da avença, ou revogar a licitação. 

10.10.5 - Sempre que julgar necessário, a pregoeira poderá solicitar a apresentação de originais 

dos documentos exigidos da licitante. 

10.10.6 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 

substituição aos comprovantes exigidos neste edital. 

10.10.7 - No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

10.10.8 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.15.7, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata. 

10.10.9 - A pregoeira, para comprovar a regularidade da licitante, quando necessário, poderá 

consultar documentos que estejam disponíveis nos sistemas informatizados. 

10.10.10 - Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, a pregoeira 

examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da 

licitante classificada subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda às exigências do edital. 

10.10.11 - A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

https://licitar.digital/


 

Página 21 de 71 

 

 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.10.12 - Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórias, a pregoeira habilitará e declarará 

vencedora do certame a licitante correspondente. 

10.10.13 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem 10.15.7. 

 

10.11 – DAS OUTRAS COMPROVAÇÕES 

10.11.1 - Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS; 

10.11.2  – Tratando-se a interessada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, para 

comprovação dessa situação, deverá ser apresentada, Certidão Simplificada Digital emitida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, com data 

de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, onde fique 

demonstrada a condição de enquadramento da licitante como ME, EPP e Micro empreendedor 

Individual – MEI. 

 

10.12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

10.12.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 

data de apresentação das propostas. 

10.12.2 - A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de 

crime de falsidade material (Art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (Art. 299 do Código Penal), 

ou ainda, de ser desclassificada, ou ver anulada a adjudicação, ou rescindido o seu Contrato. 

10.12.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, na ordem exigida no edital. 

10.12.4 - Na hipótese de a empresa licitante ser isenta de algum documento exigido no presente 

edital, deve à mesma fazer prova da isenção, através de declaração do órgão expedidor do aludido 

documento, juntando a mesma ao sistema/portal. 

 

11- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL): 

11.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 

sistema de pregão eletrônico. 

11.1.1- A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item 

dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo 

de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pela Pregoeira. 

11.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor encaminhar por e-mail (licitacao2124sjd@gmail.com  ) 

mailto:licita20172020@yahoo.com
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a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte 

e quatro horas);. 

 

12- DO RECURSO 

12.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

12.2 – Qualquer licitante poderá, dentro do prazo de 15 (quinze) minutos, de forma imediata após o 

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

12.3 - As razões de recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento, 

ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas, se desejarem, a apresentar contrarrazões em 

igual prazo, também via sistema, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata (pelo sistema) dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.5 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

que, se desejarem, deverão solicitar acesso a pregoeira. 

12.6 - Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, em atenção ao disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13– DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO (ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, 

REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO) 

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

13.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

13.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

13.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

13.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

14- DO CONTRATO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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14.1 - Homologado o resultado da licitação, a administração, respeitada a ordem de classificação e 

a quantidade de fornecedores a serem contratados, convocará os interessados para assinatura do 

Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, que, após cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá obrigação de entregar nas condições estabelecidas. 

14.1.1 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos, contados da data da convocação, 

comparecer a Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO DIVINO/MG, junto à Divisão de Licitações e 

Contratos, para assinatura do Contrato, podendo o contrato ser também assinado por meio digital no 

mesmo prazo. 

14.1.2 – Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, ou 

revogar a licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas neste edital. 

14.1.3 - Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o item 14.1.2 aceitar a contratação nos 

termos estabelecidos, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá convocar os licitantes que mantiveram suas propostas original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

14.2 - Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços, nas seguintes situações: 

14.2.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

14.2.2 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados; 

14.2.3 - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços contratados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.3 – Ainda: 

14.3.1 - após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, contados do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
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partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

14.3.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

14.3.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.3.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.3.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 - Serão aplicadas a à empresa fornecedora/contratada responsável pelas infrações 

administrativas previstas no Item 15.1 as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021); 

d) Multa de: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso injustificado na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

15.3 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 14.133/21) 

15.4 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei 14.133/21). 

15.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21) 

 

16- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

16.2 - A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de até 3 (três) dias úteis e observada a forma a 

que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

16.3 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação/Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

16.4 – O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela 

mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 
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17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA 

17.1 – As dotações orçamentárias por conta das quais correrão as despesas decorrentes da execução 

do objeto deste instrumento convocatório são as que seguem e das suas correspondentes no(s) 

exercício(s) subsequente(s) quando da(s) prorrogação(ões) da Avença: 

 

Dotação Orçamentária Nomenclatura Ficha 

002009.1030100031.021.4 

4905200000  

Equipamento e 

material 

permanente  

177 

002009.1030100032.043.3 

3903000000 

Equipamento e 

material 

permanente 

118 

002009.1030100032.043.3 

3903900000 

Outros Serviços de 

Terceiros -Pessoa 

Jurídica 

183 

002009.1030100032.044.3 

3903000000  

Material de 

Consumo 
186 

002009.1030100032.044.3 

3903900000  

Outros Serviços de 

Terceiros-Pessoa 

Jurídica 

189 

 

Fonte Recursos 

15000001002 -Recursos não vinculados de impostos – (Saúde) 

16000000000 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde. 

16210000000 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Estadual 

16310000000 -Transferências do Governo Federal referentes a 

Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à 

Saúde. 

16320000000 -Transferências do Estado referentes a Convênios e 
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Instrumentos Congêneres vinculados à Saúde 

16000003110 Transferências de Rec. do SUS prov. do Governo 

Federal - Bloco de Manut. das AÃ§Ãµes e ServiÃ§os 

PÃºblicos de SaÃºde - Emenda Parlamentar Individual 

1659000000 - Outros recursos vinculados de impostos – (Saúde) 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.3 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

18.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura. 

18.5 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.6 – A realização da licitação, observadas as disposições legais aplicáveis, não implica 

necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo 

a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de 

interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante 

manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe 

o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

18.7 - Será facultado a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 

parecer técnico à (s) Secretaria (s) requerente (s) do certame com relação aos itens cotados, bem 

como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a 

decisão. 

18.8 - Não caberá a qualquer licitante indenização de espécie alguma, pelo seu insucesso na 

licitação. 

18.9 – Os extratos do resultado final desta licitação serão divulgados na Imprensa Oficial do 

Município e/ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal diário de grande 

circulação quando legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 2021 e art. 

51. 

18.10 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na 
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Imprensa Oficial do Município e ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal diário 

de grande circulação quando legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 

2021 e art. na forma legal, quando couber. 

18.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

18.12 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira com fundamento 

na Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações e LC 123/2006 e demais normas atinentes a 

matéria. 

18.13 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.14 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Itambacuri /MG. 

18.15 – As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas a pregoeira através do 

telefone (33) 3582-1114. Email: licitacao2124sjd@gmail.com   no horário de 08h00hs às 16h00hs. 

18.16 - Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados ao endereço constante no item 18.17. 

18.17 – Setor de Licitações e Contratos na Sede administrativa do Município de São José do 

Divino/MG, situada à Praça Jurandir José Duarte, 100- Centro, CEP 39.848-000, São José do Divino- 

MG, 

18.18 - Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo Referência; 

Anexo II – Minuta do contrato; 

Anexo III – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

Anexo IV – Modelo de Proposta. 

 

 

São José do Divino/MG, 23 de setembro de 2026. 

 

 

MIRELY MARTINS DE PAIVA REIS 

PREGOEIRA 

mailto:licitacao@lemedoprado.mg.gov.br
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ANEXO I  

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  DO OBJETO  

Aquisição de materiais de consumo e permanentespara prestação de serviços odontológicos especializados nas 

áreas de Endodontia, Periodontia e Cirurgias Orais Menores e Simples, destinados ao atendimento da população 

do Município de São José do Divino - MG, no âmbito da Atenção Primária a Saúde, em conformidade com as 

diretrizes da Portaria GM/MS nº 751, de 15 de junho de 2023 e do Programa SESB – Serviço de Especialidades 

em Saúde Bucal. 

 

1.2.  DESCRIÇÃO DOS ITENS 
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ITEM DESCRIÇÃO QUAN

TI 

VALOR  

UNI 

VALOR 

TOTAL 

1  Motor endodôntico para instrumentação de 

canais, realiza tratamentos endodônticos no 

sistema convencional, ou sistema de 

movimento reciprocante com técnica de lima 

única, compatível com os variados sistemas 

de limas mecanizados disponíveis no 

mercado. Sistema bivolt automático, com 

adaptador de spray lubrificante, 

transformador modelo cincon eletronics co. 

Ltd, cartão com informações de torque, 

unidade com contra ângulo (validade 

estendida, 2 anos) -obs: se necessário 

manutenção dentro do prazo de validade (dois 

anos), o produto deverá ser retirado no 

município pela empresa fornecedora do 

mesmo, no prazo. 

04 2.084,30 8.337,20 

2  Localizador apical: Indica com precisão a 

junção cemento dentária. A medição não é 

influenciada pela espessura da lima. Opera de 

forma automática, não são necessários ajustes 

manuais. Dispensa a utilização de métodos 

convencionais radiográfico. Menor tempo 

para a obtenção do comprimento de trabalho. 

Possui tela frontal LCD brilhante e colorida. 

Corpo injetado em ABS. Indicador quando a 

lima é colocada no canal da raiz dentária. 

Indicador sonoro com intensidade ajustável. 

Indicador de nível de bateria no painel. 

Equipamento energizado por uma bateria 

recarregável. Display de LCD – Cristal 

Líquido: Tela de 4,5, colorida e alto contraste. 

Calibragem automática e alta tecnologia em 

04 1.868,56 7.474,24 
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seu circuito eletrônico. Não sofre 

interferência das estruturas anatômicas 

adjacentes ao dente. Dessa forma, o fato do 

canal estar seco, ou cheio com eletrólitos, 

sangue ou com uma salmoura fisiológica não 

afeta o resultado da medição. O finepex 

possui design moderno dando maior ênfase a 

sua tela de trabalho. Sua base é metálica 

(alumínio anodizado) proporcionando uma 

excelente estabilidade de apoio. 

Alimentação:Bivolt automático 100 – 240 

Frequência: 50/60 Hz. 

3  Ultrasson odontologico com jato de 

bicarbonato - ultrassom para remoção de 

biofilme mineralizado ou para tratamento 

endodôntico, possui também jato de 

bicarbonato para remoção de biofilme 

desmineralizado. Chave seletora para ajuste 

rápido da potência de remoção ou terapia 

endodôntica, com 4 níveis de rotação da 

bomba peristáltica. Reservatório de água 

incorporado ao aparelho e acompanha 2 tips 

perio sub e 1 perio supra. Corpo com 

dimensões reduzidas, leve e de fácil 

posicionamento para o trabalho, 

confeccionado em poliestireno de alto 

impacto com espessura de 3 mm, com 

plástico injetado, oferece alta resistência 

estrutural e à oxidação; peças metálicas com 

pintura lisa com tinta à base de epóxi permite 

fácil desinfecção, sem que os produtos 

alterem a pintura do aparelho; internamente 

alojam-se a unidade geradora de ultra-som, 

filtro de ar, válvula dupla pneumática, 

reservatório de bicarbonato de sódio, bomba 

peristáltica, sistema de ar comprimido e 

externamente painel contendo: led indica que 

04 2.407,53 9.630,12 
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o aparelho está energizado; chave seletora do 

ultra-som ou jato de bicarbonato; chave 

seletora de potência do ultra-som regulável 

em sete estágios permite mais ou menos 

potência, dependendo da massa do cálculo e 

de sua densidade e oferece maior conforto ao 

paciente durante a remoção e chave de 

regulagem em três níveis do volume do fluxo 

irrigante do líquido da bomba peristáltica. 

Circuito eletrônico com estabilizador de 

freqüência não permite que as oscilações 

comuns da rede elétrica interfiram no padrão 

de vibração ultra-sônica do equipamento. 

Transdutor cerâmico piezoelétrico com quatro 

pastilhas de cerâmicas montadas intermitentes 

uma a outra, que trabalham sob altíssima 

pressão, gerando vibrações ultra-sônicas de 

30 khz ± 5 com a mesma amplitude e 

freqüência. Duas capas protetoras do 

transdutor, rígidas, removíveis e esterilizáveis 

em autoclave até 134º c, o que elimina a 

contaminação cruzada e não submete o 

transdutor à autoclavagem, preservando sua 

vida útil, pois é sabido que esterilizações 

freqüentes do transduto 

4  Alta rotação, fabricado em alumínio com 

tratamento anodizado; autolavável até 135°c; 

conexão borden; spray triplo: distribuído 

simetricamente em direção à ponta da broca; 

rotação: 335.000 rpm/min; pressão de ar de 

trabalho: entre 32 e 35 libras (psi); peso 

líquido inferior a 30,0 gramas; baixo ruído de 

trabalho; fixação das brocas - sistema push 

button; alto torque; formato ergonômico; 

corpo de espessura fina; extremidade 

inclinada; tratamento eletroquímico 

04 R$ 467,59 R$ 1.870,36 
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5  Micromotor : fabricado em alumínio com 

tratamento anodizado; autolavável até 135°c; 

ranhuras antiderrapantes e indicação de 

sentido no anel de regulagem de rotação; 

spray externo simples: disponibiliza niple de 

encaixe para mangueira com sistema de 

refrigeração externo padrão, que reduz a 

possibilidade de entupimento, possibilita a 

substituição da mangueira de passagem de 

água, evitando a contaminação cruzada, e 

refrigera a região de corte da broca em 

qualquer posição de trabalho, evitando 

superaquecimento; conexão borden; rotação: 

de 5.000 rpm a 20.000 rpm; possui regulagem 

de rotação/inversão no corpo do micromotor; 

pressão de ar de trabalho: 40 libras (psi); 

acoplamento: através do sistema intra; peso 

líquido inferior a 80,0 gramas; alto torque; 

baixo ruído de trabalho; exclusivo tratamento 

eletroquímico. 

04 R$ 479,44 R$ 1.917,76 

6  Contra ângulo: fabricado em alumínio com 

tratamento anodizado; autolavável até 135°c; 

fácil acoplamento: sistema intra giratório; 

spray externo simples: utiliza-se uma 

mangueira de silicone externa à peça de mão 

para a passagem da água desde o corpo do 

micromotor até a extremidade da ponta 

utilizada; direcionado à ponta da broca; 

rotação máxima de 13.600 rpm/min; 

transmissão 1:1; peso líquido inferior a 49,0 

gramas; baixo ruído de trabalho; fixação das 

brocas - sistema push button; formato 

ergonômico; compacta, possui ranhuras 

antiderrapantes; cabeça pequena com ângulo 

da peça de mão dentro dos mais rigorosos 

padrões internacionais; eixos montados com 6 

rolamentos. Dados de identificação, 

04 R$253,92 R$1.015,68 
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procedência, número do lote, data de 

fabricação, validade e registro na anvisa.  

7  Alicate perfurador ainsworth -indicado 

para perfurar diques de borracha. 

Caracteristicas: alicate perfurador para dique 

de borracha; -com 5 furos; -comprimento: 17 

cm. Apresentacao: embalagem com 01 

unidade. 

15 R$ 102,97 R$ 1.544,55 

8  Pinça porta grampo palmer em aço inox, 

autoclavável, normal. Indicado para levar 

grampo ao dente em um processo de 

isolamento absoluto. Deve conter na 

embalagem externa nome do fabricante, nº 

lote e registro na anvisa 

15 R$ 84,48 R$ 1.267,20 

9  Grampos p/ dique de borracha isolamento 

absoluto NºW8A.  Acabamento acetinado de 

reduzido reflexo, corte e estampagem 

automática para manutenção de um padrão e 

forma. Indicado para segurar o lençol de 

borracha no dente durante o isolamento 

absoluto. 

50 R$ 12,44 R$ 622,00 

10  Grampos p/ dique de borracha isolamento 

absoluto Nº 26.  Acabamento acetinado de 

reduzido reflexo, corte e estampagem 

automática para manutenção de um padrão e 

forma. Indicado para segurar o lençol de 

borracha no dente durante o isolamento 

absoluto. 

50 R$ 14,37 R$ 718,50 

11  Grampos p/ dique de borracha isolamento 

absoluto Nº 210.  Acabamento acetinado de 

reduzido reflexo, corte e estampagem 

automática para manutenção de um padrão e 

forma. Indicado para segurar o lençol de 

borracha no dente durante o isolamento 

absoluto. 

50 R$ 13,95 R$ 697,50 

12  Grampos p/ dique de borracha isolamento 

absoluto Nº 211.  Acabamento acetinado de 

50 R$ 25,55 R$ 1.277,50 
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reduzido reflexo, corte e estampagem 

automática para manutenção de um padrão e 

forma. Indicado para segurar o lençol de 

borracha no dente durante o isolamento 

absoluto. 

13  Grampos p/ dique de borracha isolamento 

absoluto Nº 12 A.  Acabamento acetinado de 

reduzido reflexo, corte e estampagem 

automática para manutenção de um padrão e 

forma. Indicado para segurar o lençol de 

borracha no dente durante o isolamento 

absoluto. 

50 R$ 12,36 R$ 618,00 

14  Grampos p/ dique de borracha isolamento 

absoluto Nº 13 A.  Acabamento acetinado de 

reduzido reflexo, corte e estampagem 

automática para manutenção de um padrão e 

forma. Indicado para segurar o lençol de 

borracha no dente durante o isolamento 

absoluto. 

50 R$ 19,01 R$ 950,50 

15  Lençol de borracha para isolamento 

absoluto dentário produzido em puro látex, 

com espessura média, elasticidade e 

resistência suficiente para permitir o 

isolamento de um ou mais dentes. Estéril. 

Dimensões exatas de 15,0cm x 15,0cm. Extra 

resistente. Embalagem com 26 unidades. 

50 R$ 41,72 R$ 2.086,00 

16  TOP DAM - Barreira gengival 

fotopolimerizável indicado para a proteção do 

tecido gengival durante o clareamento dental 

com peróxido de 

Hidrogênio a 35% e como auxiliar de 

vedação no isolamento absoluto. Formas de 

apresentação: embalagem contendo 1 seringa 

de 2g, ponteiras para aplicação do produto, 

disponível nas cores azul e verde. 

10 R$ 23,16 R$ 231,60 
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Embalagem contendo 1 seringa de 2g, 3 

ponteiras para aplicação do produto, 

disponível nas cores azul e verde. 

17  Espelho Bucal Nº 5 Front Surface (1º 

Plano) Mega Lux – Hahnenkratt (unidades) 

100 R$ 19,06 R$ 1.906,00 

18  Cabo para espelho em inox n25 Cabo para 

espelho em inox n25- embalagem c/1 unidade 

para uso odontológico para espelho dental, de 

aproximadamente 13cm, em aço inoxidável, 

rosqueável, tamanho padrão 

100 R$ 10,19 R$ 1.019,00 

19  Broca diamantada 1046 hl Broca 

diamantada 1046 hl broca diamantada alta 

rotação n 1046 hl cartela com 10 unidades 

broca diamantada n 1046 hl (p/ar) pontas com 

haste em aço inoxidável e parte ativa em 

diamante. 

100 R$ 10,58 R$ 1.058,00 

20  Broca diamantada 1015 hl Broca 

diamantada 1015 hl broca diamantada alta 

rotação n 1046 hl cartela com 10 unidades 

broca diamantada n 1015 hl (p/ar) pontas com 

haste em aço inoxidável e parte ativa em 

diamante. 

100 R$ 14,23 R$ 1.423,00 

21  Broca diamantada 1014 hl Broca 

diamantada 1014 hl broca diamantada alta 

rotação n 1046 hl cartela com 10 unidades 

broca diamantada n 1014 hl (p/ar) pontas com 

haste em aço inoxidável e parte ativa em 

diamante. 

100 R$ 7,67 R$ 767,00 

22  Broca endo-z. Broca endo-z. Broca 

troncocônico de aço carbide com extremidade 

inativa, sendo indicada para o preparo da 

câmara pulpar durante a cirurgia de acesso. 

Autoclavável. Tamanho: 25 mm. Embalagem 

conforme especificação da anvisa e prazo de 

validade igual ou superior a 02 (dois) anos no 

ato da entrega. 

100 R$ 38,71 R$ 3.871,00 
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23  Broca Gates 28 mm - Produzida em aço 

carbono, de baixa rotação com ponta guia, 

disponível nos tamanhos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 . 

 Na contratação será informada a numeração 

que deverá ser fornecida. 

Caixa com 6 unidades 

100 R$ 21,49 R$ 2.149,00 

24  Broca Carbide, baixa rotação, longa, 

fabricada em carboneto de tungstênio e aço 

inoxidável autoclavável. Embalagem 

individual contendo dados de identificação, 

procedência e número de lote. Disponível nos 

tamanhos 2, 3, 4, 5. 

 Na contratação será informado o tamanho 

que deverá ser fornecido. 

100 R$ 10,09 R$ 1.009,00 

25  Broca alta rotação diamantada cilíndrica 

ou tronco cônica de alta rotação de ponta 

inativa 

50 R$ 9,86 R$ 493,00 

26  Ponta ultrassônico E6D - Bala 

Diamantada. Usado na Endo, Perio e 

Restauradora. Tem uma ponta em forma de 

bala diamantado que proporciona desgastes 

precisos. É muito usado para localizar canais, 

remover obstruções coronárias, materiais 

restauradores, calcificações, cimentos 

temporários e permanentes, pinos, etc. Cria 

um sulco limpo, liso e plano, que facilita a 

localização de canais. ENCAIXE TIPO D 

20 R$ 220,01 R$ 4.400,20 

27  Ponta Ultrassônica E10. Para corte e 

condensação de gutta percha. ENCAIXE 

TIPO D 

20 R$ 236,49 R$ 4.729,80 

28  Ponta ultrassônica E2D: cônica diamantada. 

Capacidade de alargar as paredes de uma 

ranhura ou istmo. Câmara pulpar.                                      

ENCAIXE TIPO D 

20 R$ 222,05 R$ 4.441,00 

29  Ponta ultrassônico E15 revestido de 

diamantes, muito eficiente na localização de 

canais MV2, localizar canais calcificados, 

20 R$ 210,59 R$ 4.211,80 
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localizar isthmus e preparar o orifício do 

canal radicular. Seu formato longo permite 

uma visualização aprimorada através do 

microscópio.                                                                                                        

ENCAIXE TIPO D 

30  Ponta ultrassônica E1: irrisonic. Usado para 

ativação ultrassônica da solução irrigadora 

após o preparo dos canais radiculares. Inserto 

delicado, com diâmetro equivalente a uma 

lima manual 20, porém com conicidade 

reduzida (01). Pode ser pré curvado em sua 

extremidade da mesma forma que se pré-

curva uma lima de aço inoxidável. É 

recomendada uma potência muito baixa 

(10%). Alta capacidade de promover 

microacoustic streaming. Terço apical. 

Lateral). ENCAIXE TIPO D 

20 R$ 307,36 R$ 6.147,20 

31  Sonda Exploradora Endodôntica nº 15 de 

ponta reta utilizada para localização da 

entrada dos canais radiculares. Produzida em 

aço inoxidável. Autoclavável. 

50 R$ 59,67 R$ 2.983,50 

32  Agulha para irrigação endodôntica saída 

lateral. Encaixe universal nas seringas tipo: 

luer slip e luer lock. Cânula de 27x25mm de 

comprimento. Indicada para procedimentos 

endodônticos, possuí saída lateral do liquido 

irrigante, o que evita extravasar para o apical. 

Embalagem com 10 unidades. 

100 R$ 30,07 R$ 3.007,00 

33  Hipoclorito de sódio a 2,5% (soda clorada) 

embalagem com 01 litro 

200 R$ 14,30 R$ 2.860,00 

34  Clorexidina 2% Gel – embalagem com 1 ou 

duas seringas de 2.5g. Utilizada para limpeza 

e desinfecção de canais radiculares. 

70 R$ 25,33 R$ 1.773,10 

35  EDTA trissódico líquido 17%. EDTA 

trissódico líquido 17%. Embalagem com 01 

frasco de 250 ml. Proporciona facilidade da 

penetração de agentes adesivos ou cimentos 

50 R$ 32,76 R$ 1.638,00 
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no interior dos canalículos dentinários por 

remover a smear layer. 

36  Régua endodôntica milimetrada Régua 

endodôntica milimetrada fabricada em 

alumínio ou aço inoxidável. Utilizada para 

medir o comprimento da guta percha de 

acordo com o tamanho do canal radicular. 

50 R$ 24,44 R$ 1.222,00 

37  Régua endodôntica calibradora Régua 

endodôntica calibradora de metal para cone 

autoclavável até 135 graus. Utilizada para 

calibrar o cone de gutta percha de acordo com 

a lima utilizada. 

50 R$ 54,48 R$ 2.724,00 

38  Pasta de hidróxido de cálcio a 35% Pasta de 

hidróxido de cálcio a 35% numa solução 

aquosa, para uso endodôntico, efeito 

antibacteriano. Estimula a formação de 

dentina secundária. Permite remover os 

resíduos facilmente do canal com uma 

solução de ácido cítrico a 20%. Ph elevado. 

Radiopaco e biocompatível. Pasta viscosa. 

Kit com seringa e 2 pontas aplicadoras. 

30 R$ 127,69 R$ 3.830,70 

39  Mini maçarico a gás butano 5 R$ 220,77 R$ 1.103,85 

40  Gás butano -  encaixe para Mini Maçarico 10 R$ 20,43 R$ 204,30 

41  Sugador endodôntico descartável 

embalagem com 20 unidades. 

400 R$ 25,46 R$ 10.184,00 

42  Limas manuais tipo C-PILOT – 25mm 

seção transversal quadrangular com uma alta 

resistência á flexão e ponta piloto inativa 

ideias para acesso a canais radiculares 

severamente curvos e calcificados. 

Disponíveis em blisters de 6 unidades nas 

numerações Nº06, Nº08, Nº10, Nº15.   

Na contratação será informado a numeração 

que deverá ser fornecida. 

100 R$ 116,24 R$ 11.624,00 

43  Limas manuais tipo K Lima nº 15 (25mm). 

Limas manuais tipo K Lima nº 15 (25mm). 

Instrumento em aço inoxidável indicada para 

100 R$ 56,19 R$ 5.619,00 
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o preparo químico-cirúrgico de canais 

radiculares, por meio de alargamento e 

limpeza dos mesmos. Possui alto poder de 

corte, resistência e boa flexibilidade, 

embalagem com. 06 unidades 

44  Limas manuais tipo K 1º Série – (25mm). 

Limas manuais tipo K 1º Série – (25mm). 

Instrumento em aço inoxidável indicada para 

o preparo químico-cirúrgico de canais 

radiculares, por meio de alargamento e 

limpeza dos mesmos. Possui alto poder de 

corte, resistência e boa flexibilidade, 

embalagem com. 06 unidades 

100 R$ 41,74 R$ 4.174,00 

45  Limas manuais tipo K 2º Série – (25mm). 

Limas manuais tipo K 2º Série – (25mm). 

Instrumento em aço inoxidável indicada para 

o preparo químico-cirúrgico de canais 

radiculares, por meio de alargamento e 

limpeza dos mesmos. Possui alto poder de 

corte, resistência e boa flexibilidade, 

embalagem com. 06 unidades 

100 R$ 67,30 R$ 6.730,00 

46  Limas manuais tipo K Lima nº 15 

(31mmLimas manuais tipo K Lima nº 15 

(31mm).  Instrumento em aço inoxidável 

indicada para o preparo químico-cirúrgico de 

canais radiculares, por meio de alargamento e 

limpeza dos mesmos. Possui alto poder de 

corte, resistência e boa flexibilidade, 

embalagem com. 06 unidades 

100 R$ 53,88 R$ 5.388,00 

47  Limas manuais tipo K 1º Série – (31mm). 

Limas manuais tipo K 1º Série – (31mm). 

Instrumento em aço inoxidável indicada 

para o preparo químico-cirúrgico de canais 

radiculares, por meio de alargamento e 

limpeza dos mesmos. Possui alto poder de 

corte, resistência e boa flexibilidade, 

embalagem com. 06 unidades 

100 R$ 40,66 R$ 4.066,00 
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48  Limas manuais tipo K 2º Série – (31mm).  

Limas manuais tipo K 2º Série – (31mm).  

Instrumento em aço inoxidável indicada para 

o preparo químico-cirúrgico de canais 

radiculares, por meio de alargamento e 

limpeza dos mesmos. Possui alto poder de 

corte, resistência e boa flexibilidade, 

embalagem com. 06 unidades 

100 R$ 56,65 R$ 5.665,00 

49  Lima Rotatória Orifice Shapper Lima 

Rotatória Orifice Shapper. Tamanho 19mm.  

Possui ponto 17 e taper 08, com 19mm de 

comprimento.  Utilizada para o desgaste do 

terço cervical do canal radicular, sempre 

desgastando no sentido anti-curvatura.  

Polimento por plasma eletrolítico (electrolytic 

plasma polishing). Embalagem (blister) com 

4 unidades. 

100 R$ 120,61 R$ 12.061,00 

50  Lima para uso em movimento reciprocante 

com excelente poder de corte e resistência 

flexural. Possui tratamento térmico de 

superficie blue com controle de memória, 

seção transversal triangular e ponta inativa. 

Lima #20/06 – Tamanho 25mm. Blister 

contendo 3 unidades. 

100 R$ 135,51 R$ 13.551,00 

51  Lima para uso em movimento reciprocante 

com excelente poder de corte e resistência 

flexural. Possui tratamento térmico de 

superficie blue com controle de memória, 

seção transversal triangular e ponta inativa. 

Lima #25/06 – Tamanho 25mm. Blister 

contendo 3 unidades 

100 R$ 151,43 R$ 15.143,00 

52  Lima para uso em movimelnto 

reciprocante com excelente poder de corte e 

resistência flexural. Possui tratamento 

térmico de superficie blue com controle de 

memória, seção transversal triangular e ponta 

100 R$ 251,90 R$ 25.190,00 
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inativa. Lima #40/06 – Tamanho 25mm. 

Blister contendo 3 unidades. 

53  Lima Glide Path no movimento 

RECIPROCANTE (programa Wave One ou 

Reciproc) do motor. Excelente poder de corte 

e resistência flexural. Possui tratamento 

térmico de superfície Blue com controle de 

memória (CM). Polimento por Plasma - 

Eletrolítico (electrolytic plasma polishing). 

Diâmetro da ponta 15 e taper 0,4 (#15/04) – 

comprimento de 25 mm, secção transversal 

quadrangular. 

Blister com 03 unidades. 

100 R$ 150,82 R$ 15.082,00 

54  Tamborel endometric. Tamborel para apoio 

de limas endodônticas. Autoclavável e 

resistente ao ataque de produtos químicos. 

15 R$ 25,47 R$ 382,05 

55  Cone de Gutta Percha calibrados com 

conicidade (taper) #20/06; #25/06; #40/06. 

Adequados ao sistema X1 blue. Caixa com 60 

unidades. 

**A ser definido na hora da contratação 

100 R$ 67,31 R$ 6.731,00 

56  Cone de papel estéril padrão iso 20 cell 

pack. Pontas de papel absorvente para 

secagem de canais radiculares, previamente à 

obturação, a base de papel filtro, pré-

esterilizadas por raios gama. 

100 R$ 66,25 R$ 6.625,00 

57  Cone de papel estéril padrão iso 25 cell 

pack. Pontas de papel absorvente para 

secagem de canais radiculares, previamente à 

obturação, a base de papel filtro, pré-

esterilizadas por raios gama. Caixas com 120 

pontas. 

100 R$ 56,59 R$ 5.659,00 

58  Cone de papel estéril padrão iso 40 cell 

pack. Pontas de papel absorvente para 

secagem de canais radiculares, previamente à 

obturação, a base de papel filtro, pré-

100 R$ 58,22 R$ 5.822,00 
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esterilizadas por raios gama. Caixas com 120 

pontas. 

59  Cimento obturador biocerâmico pronto 

para uso que dispensa espatulação e tem 

aplicação direta no canal radicular; possui 

ação bactericida e uma fluidez adequada que 

permite a obturação de canais acessórios. 

Indicado para obturação de canais radiculares 

de dentes permanentes e tratamento de 

reabsorção interna. Embalagem contendo 4 

seringas com 0,5g e 20 pontas aplicadoras 

80 R$ 240,16 R$ 19.212,80 

60  MTA - Material reparador biocerâmico 

pronto para uso que estimula a regeneração 

tecidual, possui uma ação bactericida e 

impede a infiltração bacteriana. Indicado para 

tratamento de perfuração de raiz ou furca via 

cirúrgica ou via canal. Embalagem contendo 

1 seringa de 0,5g. 

80 R$ 137,07 R$ 10.965,60 

61  Spray Endo Ice à base de água, 

resfriamento de -50 ºC. Proporciona um 

diagnóstico preciso e confiável. Eficácia no 

diagnóstico para tratamentos endodônticos. 

Solução para teste de vitalidade pulpar.  

Embalagem com 1 unidade de 200ml 

50 R$ 52,45 R$ 2.622,50 

62  Condensador endodontico Duplo ½. 40 R$ 87,85 R$ 3.514,00 

63  Condensador endodontico Duplo 2/3. 40 R$ 86,18 R$ 3.447,20 

64  Condensador endodontico Duplo ¾. 40 R$ 88,41 R$ 3.536,40 

65  Condensador/instrumental de Lucas com 

ponta para condensação lateral do cone e 

ponta lisa para aquecimento em rubro para 

corte do cone 

50 R$ 72,71 R$ 3.635,50 

66  Cureta pulpotomia longa 70 R$ 44,41 R$ 3.108,70 

67  Tesoura instrumental modelo íris, ponta 

reta e fina de haste reta. Comprimento total 

de cerca de 12 cm fabricada em aço 

Inoxidável estéril 

30 R$ 26,60 R$ 798,00 
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68  Lâmina de bisturi descartável, em aço 

inoxidável, isenta de rebarbas e sinais de 

oxidação ponta afiada, perfeita adaptação ao 

cabo com proteção na lâmina. Estéril 

embalagem individual de alumínio 

hermeticamente fechado, Nº15 caixa com 

100 und. 

50 R$ 42,99 R$ 2.149,50 

69  Espátula simples Nº 24 - espátula simples 

no24 espátula nº 24 material do produto: aço 

inox; indicada para auxiliar o profissional na 

manipulação e condução de materiais 

odontológicos, como cimento e outros; 

instrumento autoclavável. Dados de 

identificação, procedência, número do lote, 

data de fabricação, validade e registro na 

anvisa. 

100 R$ 27,52 R$ 2.752,00 

70  Cimento ionômero de vidro forrador de 

cavidade, é uma base/forradora para todos os 

tipos de materiais restauradores (amálgama, 

cerâmica ou compósitos), selamento de 

fóssulas e fissuras e restauração de pequenas 

cavidades, é um cimento compósito de 

ionômero de vidro fotopolimerizável para 

base de cavidades, pronto para uso, aplicação 

rápida e higiênica, alta dureza compressiva 

(226 mpa), liberação de flúor contra caries 

secundarias, alta biocompatibilidade, alta 

radiopacidade. Seringa de 2,5g. 

70 R$ 75,16 R$ 5.261,20 

71  Cabo para bisturi nº3, em aço inox. Deve 

conter na embalagem externa nome do 

fabricante, nº do lote, e registro na anvisa. 

100 R$ 14,92 R$ 1.492,00 

72  Descolador cirúrgico molt #2/4. Em aço 

inox, com acabamento e polimentos perfeitos, 

autoclavável à 135°. Embalagem constando 

externamente marca comercial e procedência 

de fabricação. 

50 R$ 58,97 R$ 2.948,50 
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73  Descolador molt nº 9 utilizado para 

descolamentos do periósteo em 

procedimentos cirúrgicos. Em aço-inox, 

autoclavável. Embalagem com 01 unidade. 

50 R$ 30,48 R$ 1.524,00 

74  Descolador de FREER. Instrumento 

Cirúrgico não articulado. Em aço inoxidável. 

Usado para sindesmotomia e descolamento 

ou diérese para cirurgias no geral. 

Autoclavável. 

50 R$ 62,63 R$ 3.131,50 

75  Afastador cirúrgico MINESSOTA MF221- 

embalagem c/ 1 unid. - afastador de lábios e 

bochechas, de uso odontológico, em aço 

inoxidável aisi-420, especial para cirurgias, 

passível de esterilização em meios físico e 

químico, deve possuir bordas arredondadas 

que proporcionem maior conforto para o 

paciente. 

50 R$ 20,57 R$ 1.028,50 

76  Pinça kelly curva 14 cm: indicada para uso 

cirúrgico geral, para pinçar artérias e veias e 

interromper fluxo sanguíneo. Aço inox. 

Embalagem com 01 unidade. 

50 R$ 51,02 R$ 2.551,00 

77  Pinça kelly reta 14 cm: indicada para uso 

cirurgico geral, para pinçar arterias e veias e 

interromper fluxo sanguíneo. Aço inox. 

Embalagem com 01 unidade. 

50 R$ 55,84 R$ 2.792,00 

78  Pinça anatômica tipo DIETRICH. 18cm.  

Produzido em aço inoxidável com extra 

tratamento contra oxidação. Utilizado em 

diversos procedimentos cirúrgicos para 

apreensão de tecido 

50 R$ 35,34 R$ 1.767,00 
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81  Extrator de raiz cabo de 12mm, utilizado 

para retirada de raízes que ficam no alvéolo – 

instrumento cirúrgico não articulado, não 

cortante. Autoclavável. Dimensões: 

comprimento 135mm, espessura do cabo 

12mm, largura da ponta ativa 2mm, espessura 

da ponta ativa 1mm, comprimento da ponta 

ativa 20mm. Registro anvisa. Embalado 

individualmente. 

30 R$ 91,09 R$ 2.732,70 

82  Alavanca APEXO, instrumento cirúrgico 

não articulado e não cortante, produzido 

emaço inoxidável, jogo composto de 03 

peças: alavanca central reta nº1, alavanca com 

a serrilha apontada para cima nº2 e alavanca 

com a serrilha apontada para baixo nº3. 

30 R$ 46,19 R$ 1.385,70 

83  Periotomo duplo de aço inoxidável 

autoclávavel, instrumento com acabamento e 

polimento perfeitos.  Embalagem constando 

externamente marca comercial e procedência 

de fabricação e garantia de 02(dois anos). 

30 R$ 78,58 R$ 2.357,40 

84  Porta-agulha instrumental modelo: MAYO 

HEGAR  ponta reta com wídea, haste reta, 

com trava comprimento total cerca de 14 

confeccionado em aço inoxidável 

esterilizável. 

30 R$ 42,66 R$ 1.279,80 

85  Pinça porta agulha CASTROVIEJO 

especial com wídea. Material em aço inox, 

autoclavável; confeccionado com ponta 

delicada para suturas 

20 R$ 262,92 R$ 5.258,40 

86  Tesoura Cirúrgica curva. Indicada para 

corte de tecidos e fios de sutura durante 

cirurgia. Fabricada em aço inoxidável. 

30 R$ 42,61 R$ 1.278,30 

87  Cureta Lucas Nº 86. Utilizada na 

Odontologia nos procedimentos cirúrgicos 

para a remoção de tecidos e curetagem de 

alvéolos.  As pontas desta cureta possuem a 

afiação específica para os processos de 

50 R$ 29,97 R$ 1.498,50 
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curetagem e remoção de tecidos facilitando os 

procedimentos realizados pelo Dentista. 

Possui cabo redondo de 6mm de diâmetro 

proporcionando maior conforto para o 

Dentista durante os procedimentos. Fabricado 

em aço inox cirúrgico, polido e autoclavável. 

88  Lima cirúrgica para osso.  Produzido em 

aço inoxidável com extra tratamento contra 

oxidação.  Utilizado para raspagens em 

diversos procedimentos cirúrgicos. 

50 R$ 73,84 R$ 3.692,00 

89  Fórceps adulto n 150- embalagem c/ 1 

unidade - de uso odontológico, para extração 

pré-molares incisivos e raízes inferiores e 

para dentes sisos superiores de ambos os 

lados ambos os lados, em aço inoxidável 

temperável aisi-420. Tamanho aproximado 17 

cm. 

30 R$ 89,31 R$ 2.679,30 

90  Fórceps adulto n 17 embalagem c/ 1 unidade 

- indicado para molares inferiores de ambos 

os lados de uso odontológico, para extração, 

em aço inoxidável temperável aisi-420. 

Tamanho aproximado 17 cm. 

30 R$ 93,34 R$ 2.800,20 

91  Fórceps adulto n 18 L - embalagem c/ 1 

unidade - de uso odontológico, para extração 

molares superiores lado esquerdo, em aço 

inoxidável temperável aisi-420. Tamanho 

aproximado 17 cm. 

30 R$ 75,74 R$ 2.272,20 

92  Fórceps adulto n 18 R- embalagem c/ 1 

unidade - de uso odontológico, para extração 

molares superiores lado direito, em aço 

inoxidável temperável aisi-420. Tamanho 

aproximado 17cm 

30 R$ 73,50 R$ 2.205,00 

93  Fórceps adulto n 69- embalagem c/ 1 

unidade - de uso odontológico, para extração 

restos radiculares superiores e inferiores, em 

aço inoxidável temperável aisi-420. Tamanho 

aproximado 17cm 

30 R$ 94,53 R$ 2.835,90 
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94  Fórceps adulto n 65- embalagem c/ 1 

unidade - de uso odontológico, para extração 

de incisivos e raizes superiores, em aço 

inoxidável temperável aisi-420. Tamanho 

aproximado 17cm 

30 R$ 94,12 R$ 2.823,60 

95  Espuma de fibrina Hemostático à base de 

Colageno em forma de cubo, Cartela com 10 

unidades. 

30 R$ 76,70 R$ 2.301,00 

96  Kit cirúrgico estéril em tnt com 10 peças. 

Produto em tnt branco, estéril e descartável, 

gramatura mínima 30g/m2. Kit com 2 toalhas 

absorventes + 2 aventais de manga longa + 02 

campos de mesa 0,70x0,70cm + 1 campo 

fenestrado 1,40x0,90 cm + 2 protetores de 

sugador + 1 protetor de refletor. Validade 

mínima de 24 meses 

200 R$ 50,92 R$ 10.184,00 

97  Fio de sutura mononylon n 4.0 - fio de 

sutura sintético, de nylon monofilamentar 

composto por poliamida preto; estéril, não 

absorvível, de encapsulamento gradual por 

tecido conectivo fibroso. Cuticular, medindo 

45 cm de comprimento; numero2-0; agulha 

3/8 circular triangular de corte reverso, 02 

cm. Embalado em material que promova 

barreira microbiana e abertura asséptica. 

Caixa com 24 envelopes. 

50 R$ 53,41 R$ 2.670,50 

98  Broca cirúrgica zecrya, haste longa para 

Alta Rotação em aço carbide com lâminas de 

tungstênio Esterilizável atrás do calor úmido 

seco ou por agentes Químicos trazendo 

externamente os dados de Identificação, 

procedência, número de lote, data de 

Validade e número de registo do ministério 

da saúde. Ideal para seccionar dentes 

impactados, separar raízes e remover raízes 

fraturadas. 

50 R$ 44,85 R$ 2.242,50 
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99  Broca cirúrgica zecrya, haste curta para 

Alta Rotação em aço carbide com lâminas de 

tungstênio Esterilizável atrás do calor úmido 

seco ou por agentes Químicos trazendo 

externamente os dados de Identificação, 

procedência, número de lote, data de 

Validade e número de registo do ministério 

da saúde. Ideal para seccionar dentes 

impactados, separar raízes e remover raízes 

fraturadas. 

50 R$ 60,71 R$ 3.035,50 

100 Broca alta rotação carbide cirúrgica n 702. 

Fgc (carbide cirúrgica mailefer de und. longa 

p/ar). Especificação técnica: instrumento 

rotativo tipo cirúrgico em formato cônico 

denteada de ponta ativa com 5mm, com 

comprimento aproximado de 28mm, 

confeccionada em carboneto de tungstênio 

para uso em pontas de alta rotação. 

Esterilizáveis. Validade mínima de 5 anos. 

100 R$ 24,66 R$ 2.466,00 

101 Broca alta rotação carbide cirúrgica n 703. 

Fgc (carbide cirúrgica mailefer de und. longa 

p/ar). Especificação técnica: instrumento 

rotativo tipo cirúrgico em formato cônico 

denteada de ponta ativa com 5mm, com 

comprimento aproximado de 28mm, 

confeccionada em carboneto de tungstênio 

para uso em pontas de alta rotação. 

Esterilizáveis. Validade mínima de 5 anos. 

100 R$ 25,27 R$ 2.527,00 

102  Pinça endodontica com trava em aço 

inoxidavel. 

25 R$ 90,70 R$ 2.267,50 

103  KIT ODONTOLOGICO ADULTO 

PERSONALIZADO.  Este kit contém: 01 

sacola de PVC,  com botão de pressão 

medindo ou fechamento zip zap, 01 escova 

adulto com cerdas macias com 4 fileiras com 

cabo mono angulado e apoio específico para 

o polegar, aumentando a empunhadura para 

3.000 R$ 13,59 R$ 40.770,00 
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facilitar a escovação. Cerdas em duas cores 

com 34 tufos, possui selo da Associação 

Brasileira de Odontologia. Comprimento, 

medindo entre 17 a 19 cm. Vem embalada e 

lacrado. 01 creme dental com flúor 

(concentração aprox. 1500pm de flúor) com 

aroma em embalagem plástica de 50 g, 01 fio 

dental em poliamida, cera e aroma, embalado 

individualmente em estojo plástico, com 

tampa flip, rolo com 50 m. Fio de resina 

termoplástica, que resiste ao desfiamento e 

rompimento, suave para gengivas e dedos, 

eficaz na remoção de placa bacteriana 

interdental, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante e prazo de 

validade. 

104  KIT ODONTOLOGICO INFANTIL 

PERSONALIZADO.  Este kit contém: 01 

sacola de PVC,  com botão de pressão ou 

fechamento zip zap, 01 escova infantil com 

cerdas macias com 4 fileiras com cabo mono 

angulado e apoio específico para o polegar, 

aumentando a empunhadura para facilitar a 

escovação. Cerdas em duas cores com 34 

tufos, possui selo da Associação Brasileira de 

Odontologia. Comprimento , medindo entre 

17 a 19 cm. Vem embalada e lacrado. 01 

creme dental com flúor (concentração aprox. 

1500pm de flúor) com aroma em embalagem 

plástica de 50 g e sabor variado a exemplo de 

uva ou morango, 01 fio dental em poliamida, 

cera e aroma, embalado individualmente em 

estojo plástico, com tampa flip, rolo com 50 

m. Fio de resina termoplástica, que resiste ao 

desfiamento e rompimento, suave para 

gengivas e dedos, eficaz na remoção de placa 

bacteriana interdental, com dados de 

3.000 R$ 17,65 R$ 52.950,00 
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1.2.1. 

Os 

serviços foram orçados pela Administração em R$ 391.444,09 (Trezentos e noventa e um mil, quatrocentos e 

quarenta e quatro reais e nove centavos). 

 

 1.2.2. O controle de qualidade dos serviços, bem como dos produtos serão avaliados pela fiscal de contrato, 

Gabriel Mauricio Silva. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente justificativa se baseia na necessidade urgente de garantir a eficiência e qualidade dos serviços oferecidos 

pelo Serviço de Especialidades em Saúde Bucal do município de São José do Divino-MG, conforme estabelecido 

pela Portaria nº 751, de 15 de junho de 2023. 

A aquisição dos materiais de consumo e permanente odontológicos se faz imprescindível para assegurar o pleno 

funcionamento e atendimento das demandas da população em relação à saúde bucal. Tais materiais são essenciais 

para a realização de procedimentos odontológicos diversos, desde consultas de rotina até intervenções mais 

complexas, garantindo assim a promoção da saúde bucal e o bem-estar dos munícipes. O serviço a ser prestado se 

refere a e endodontia ou tratamento de canal é a remoção da polpa do dente além de outros correlatos 

A disponibilidade de materiais odontológicos de qualidade é fundamental para a realização de diagnósticos 

precisos, tratamentos eficazes e prevenção de doenças bucais, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de 

vida da comunidade atendida. Além disso, a utilização de materiais adequados e em conformidade com as normas 

sanitárias vigentes é essencial para garantir a segurança e o conforto dos pacientes durante os procedimentos 

odontológicos. 

É importante ressaltar que a ausência ou inadequação dos materiais odontológicos pode comprometer a eficácia 

dos tratamentos, aumentar o risco de complicações e impactar negativamente a qualidade dos serviços prestados 

pelo Serviço de Especialidades em Saúde Bucal. Portanto, a aquisição dos materiais em questão se configura como 

uma medida essencial para garantir a continuidade e aprimoramento dos serviços odontológicos oferecidos à 

população. 

 

 

3.  DA ENTREGA DO OBJETO 

 

3.1. A CONTRATADA deverá entregar objeto desta licitação no prazo máximo improrrogável de 15 (quinze) 

dias úteis, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

3.1.1. Os bens serão entregues no Centro de Saúde Carmelita Francisca de Oliveira, situado na Professor Antônio 

identificação do produto, marca do fabricante 

e prazo de validade. 
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Bastos Braga, nº 99, Bairro Centro, São José do Divino, MG. 

3.1.2. O horário de entrega deverá ser durante o horário de expediente, das 07h00min às 17h00min, de segunda à 

sextas-feiras. 

3.1.3. A CONTRATADA fica obrigada a cumprir integralmente as Autorizações de Fornecimento recebidas. 

3.1.4. A CONTRATADA obriga-se a substituir e remover, às suas expensas, os itens em que se verificarem vícios 

ou defeitos resultantes da fabricação ou transporte inadequado, máximo e improrrogável de 07 (sete) dias úteis 

após a notificação do Município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. São Obrigações da Contratante:  

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;  

4.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.2. São obrigações da Contratada:  

5.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no aviso, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

5.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
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Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 

modelo, tipo, quantidade e preços;  

5.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.2.4. A Solução quanto a substituição dos produtos não ensejará em qualidade inferior a marca, modelo e tipo 

descrito na proposta da contratada, esta solução precisa ser aprovada pela contratante.  

5.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

5.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

5.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

5.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

5.2.9. Manter atualizado os dados de contatos e os meios de comunicações, como telefones, e-mails e agentes de 

atendimento para que a contratante sempre tenha os canais abertos e prontos para a perfeita execução do contrato 

no cumprimento de suas necessidades contratadas. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos do 

artigo 23 da Lei nº 14.133/2021.  

6.2. O custo estimado da contratação é de R$ 391.444,09 (Trezentos e noventa e um mil, quatrocentos e quarenta 

e quatro reais e nove centavos). 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. Uma vez recebida a nota fiscal discriminativa, acompanhada dos documentos necessários a fiscalização, a 

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO DIVINO providenciará sua aferição e, após aceitação dos serviços, efetuará 

o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento dos equipamentos/materiais. 

7.2. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO DIVINO através da Ordem Bancária 

com depósito na conta corrente da Contratada. 

7.3. O pagamento estará vinculado ao aceite emitido pelo fiscal da Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO 

DIVINO, onde será observado os serviços ora contratados, constantes do Termo de Referência. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 
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8. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

 

8.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento municipal para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 

Dotação Orçamentária Nomenclatura Ficha 

002009.1030100031.021.4 4905200000  
Equipamento e material 

permanente  
177 

002009.1030100032.043.3 3903000000 
Equipamento e material 

permanente 
118 

002009.1030100032.043.3 3903900000 
Outros Serviços de Terceiros 

-Pessoa Jurídica 
183 

002009.1030100032.044.3 3903000000  Material de Consumo 186 

002009.1030100032.044.3 3903900000  
Outros Serviços de Terceiros-

Pessoa Jurídica 
189 

 

Fonte Recursos 

15000001002 -Recursos não vinculados de impostos – (Saúde) 

16000000000 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde. 

16210000000 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Estadual 

16310000000 -Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos 

Congêneres vinculados à Saúde. 

16320000000 -Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos 

Congêneres vinculados à Saúde 

16000003110 Transferências de Rec. do SUS prov. do Governo Federal - Bloco de 

Manut. das AÃ§Ãµes e ServiÃ§os PÃºblicos de SaÃºde - Emenda 

Parlamentar Individual 

1659000000 - Outros recursos vinculados de impostos – (Saúde) 

 

9. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
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9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 

nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa ou a execução do contrato; 

11.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.11; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

 

12. DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

12.1. A gestão do referido contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, Daniel de Lana 

Souza, e a fiscalização será pelo servidor, Gabriela Faria dos Reis. 

 

São José do Divino, 07 de Maio de 2026. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Daniel de Lana Souza 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

 

Processo nº. 046/2026 

Pregão Eletrônico nº. 014/2026 

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 
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interno, com sede administrativa, à Praça Jurandir José Duarte, 100, Bairro Centro, São José do 

Divino/MG – CEP 39.848-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.404.988/0001-10, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. GERALDO GUEDES RODRIGUES, 

brasileiro, casado, pecuarista, residente e domiciliado, neste município e a empresa ..................., 

estabelecida à ................, inscrita no CNPJ sob o nº ..................., doravante denominada Contratada, 

neste ato representada pelo(a) Senhor(a) ......................................... , inscrito(a) no CPF sob o no 

............................, portador(a) da Carteira de Identidade de nº ....................................................... , 

tendo em vista o que consta no Processo Nº 046/2026 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - Figura como objeto do presente instrumento a Aquisição de materiais de consumo e 

permanentespara prestação de serviços odontológicos especializados nas áreas de Endodontia, 

Periodontia e Cirurgias Orais Menores e Simples, destinados ao atendimento da população do 

Município de São José do Divino - MG, no âmbito da Atenção Primária a Saúde, em conformidade 

com as diretrizes da Portaria GM/MS nº 751, de 15 de junho de 2023 e do Programa SESB – Serviço 

de Especialidades em Saúde Bucal.. 

1.2 – Objeto da contratação; 

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - O Termo Referência respectivo; 

1.3.2 - O Edital da Licitação da qual decorre PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026; 

1.3.3 - A Proposta do contratado; 

1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL e ORIGEM 

2.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em especial, 

pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz desta legislação e demais 

normas aplicáveis à espécie. 

2.2 - O contrato tem por origem o processo de licitação Nº 046/2026, sendo que o mesmo passa a 

ser parte integrante deste, inclusive a proposta da CONTRATADA, como se transcritos fossem. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

1.1A vigência do presente contrato será até (01)um ano a partir da data da sua última assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução constam no Termo 

Referência, anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026. 

CLÁUSULA QUINTA: DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO, LOCAIS DE ENTREGA E GARANTIA 

5.1 - A entrega dos itens contratados será feita em fornecimento parcelado  de acordo com a 

solicitação do Município, sendo que o mesmo expedirá Ordem de Fornecimento/empenho, 

devidamente assinada por funcionário responsável. 

5.1.1 Recebida a Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho a contratada terá o prazo de 15 (quinze) 

dias corridos para proceder à entrega dos produtos, que tenha sido solicitado pelo Município, devendo 

a entrega ocorrer na centro de saude Carmelita Francisca - Centro – SÃO JOSÉ DO DIVINO – MG  

5.2 - A pessoa responsável para receber, conferir e fiscalizar o objeto deste contrato será o 

Secretario Municipal de saude e o fiscal de contrato Gabrila  Faria dos Reis, observados o artigo 117 

da Lei nº 14.133, de 2021, que verificará se os itens estão em conformidade com as especificações. 

5.3 – O objeto deste contrato será recebido conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO 

7.1 - O valor total da aquisição é de R$ .......... (.  ), sendo o valor unitário de R$ (...). 

7.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento do objeto da contratação. 

7.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto deste contrato será efetuado pelo 

Município, por processo legal, após a liquidação da despesa, nas condições exigidas e apresentação 
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dos documentos fiscais devidos em até 30 (Trinta) dias, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 - O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito em 

conta corrente ou ainda através de pix. 

8.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.5 - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE/ATUALIZAÇÃO 

9.1 - Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços, nas seguintes situações: 

9.1.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados; 

9.1.3 - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços contratados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2 – Ainda: 

9.2.1 - Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.2.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.2.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.2.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.2.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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9.2.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.2.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 - São obrigações do Contratante: 

10.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o contrato e Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026; 

10.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo Referência; 

10.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

10.1.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Instrumento, Edital e seus anexos; 

10.1.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Instrumento 

de contrato e na lei; 

10.1.7 - Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8 - Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

10.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.10 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

10.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e Termo 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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11.1.1 - efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste contrato e Termo Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

11.1.2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores Municipal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal 

da sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

11.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.1.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
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como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.12 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.1.13 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Contratante, inerentes à 

execução do objeto contratual; 

11.1.15 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem 11.1.11, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.16 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.1.17 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

d) Multa de: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 

de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

13.3 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

13.4 - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.2 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

14.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.2.3 - Indenizações e multas. 

14.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.4 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Dotação Orçamentária Nomenclatura Ficha 

002009.1030100031.021.4 

4905200000  

Equipamento e 

material permanente  
177 
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002009.1030100032.043.3 

3903000000 

Equipamento e 

material permanente 
118 

002009.1030100032.043.3 

3903900000 

Outros Serviços de 

Terceiros -Pessoa 

Jurídica 

183 

002009.1030100032.044.3 

3903000000  
Material de Consumo 186 

002009.1030100032.044.3 

3903900000  

Outros Serviços de 

Terceiros-Pessoa 

Jurídica 

189 

 

Fonte Recursos 

15000001002 -Recursos não vinculados de impostos – (Saúde) 

16000000000 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

16210000000 -Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Estadual 

16310000000 -Transferências do Governo Federal referentes a 

Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à 

Saúde. 

16320000000 -Transferências do Estado referentes a Convênios e 

Instrumentos Congêneres vinculados à Saúde 

16000003110 Transferências de Rec. do SUS prov. do Governo Federal - 

Bloco de Manut. das AÃ§Ãµes e ServiÃ§os PÃºblicos de 

SaÃºde - Emenda Parlamentar Individual 

1659000000 - Outros recursos vinculados de impostos – (Saúde) 

 

 

15.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
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nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis a espécie e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS ALTERAÇÕES 

17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO 

18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na Imprensa Oficial do Município e 

ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal diário de grande circulação quando 

legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO 

19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itambacuri/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem assim justos e pactuados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na 

presença de duas testemunhas, que assim, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, sendo o 

contrato assinado digitalmente fica dispensada assinatura das testemunhas. 

 

 

 

 

SÃO JOSÉ DO DIVINO/MG,  de  de 2026. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92Â§1
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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO/MG 

                                       GERALDO GUEDES RODRIGUES  

 Prefeito Municipal 

 

 

 

 

CONTRATADA 

Representante Legal 

 

Testemunhas: 

 

a) ................................................................. b) - ............................................................... 

 

CPF: CPF: 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Processo nº. 046/2026 

Pregão Eletrônico nº. 014/2026 

 

................................., inscrita no CNPJ sob o n.º .............................., sediada à 

...................................., por intermédio de seu(ua) representante legal, Senhor(a) 

........................................., portador(a) da Carteira de Identidade de n.º 

....................................... e do CPF n.º .........................................., declara, sob as penas 

da Lei que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

 

a) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

b) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

 

 

Nome:   
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Nº Cédula de Identidade:  

Carimbo CNPJ da empresa 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA PREGÃO ELETRÔNICO 014/2026 

 

QUADRO DA PROPOSTA- NA PLATAFORMA LICITAR DIGITAL  

 

 

Declara a proponente que é responsável pela qualidade e integridade do objeto durante o período 

de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado 

efetuar a troca do material nos termos do Edital e das legislações vigentes. 

 

Declara a proponente que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 

proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 

proposta, bem como responderá a contratada por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados 

à CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade 

solidária ou subsidiária. 

 

 

Esta proposta terá validade de  dias, contados a partir da sua apresentação. 

 

 

 

Local e data: 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Licitante  

 

 

Nome:   

Nº. Cédula de Identidade:   

Carimbo CNPJ da empresa
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